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Homenagem a Allende, 
“um homem que vai 
viver para sempre”

Plenário do Senado lembra centenário de nas-
cimento do ex-presidente chileno Salvador Allen-
de, morto no golpe militar que, em 11 de setem-
bro de 1973, levou Pinochet ao poder. 3

Salvador Allende 
caminha com a 
esposa Hortensia 
em Santiago, em 
4 de setembro 
de 1970, meses 
antes da posse

Paulo Lacerda (E), general Jorge Félix, senador 
Heráclito Fortes e deputado Marcelo Itagiba 
ouvem Luiz Fernando Corrêa na Comissão Mista 
de Controle das Atividades de Inteligência, 
onde também depôs o ex-agente Francisco 
Ambrósio do Nascimento (foto menor)

Pode valer em 
2009 a licença 
de seis meses 
para nova mãe

Projeto de 
Papaléo visa 
reduzir infecção 
hospitalar

Depende da inclusão 
de R$ 340 milhões em re-
núncia fiscal na proposta 
orçamentária a antecipa-
ção para 2009 da possi-
bilidade de concessão de 
licença-maternidade de 
seis meses pelas grandes 
empresas. A lei que am-
plia o prazo do benefício 
é de autoria de Patrícia 
Saboya. 2

O senador Renan 
Calheiros destacou 
o mérito do projeto 
que regulamenta o 
estágio profissional. 
A proposta de Osmar 
Dias – que garante 
pelo menos um salá-
rio mínimo ao estagi-
ário – aguarda apenas 
a sanção presidencial 
para se transformar 
em lei. 6

Papaléo Paes pediu 
a votação de projeto 
que obriga os serviços 
de saúde a manter um 
programa de controle de 
infecções hospitalares. 
Em média, cada infecção 
acrescenta cinco a dez 
dias ao período de inter-
nação, além de elevar os 
custos médicos e causar 
mortes, explicou. 6

Jobim e Félix 
divergem 
sobre 
equipamentos

Lacerda diz 
que não  
há provas  
contra Abin

Senadores 
querem saber 
qual é o papel 
da agência

Os ministros da Justiça, Nelson Jobim, e do Gabinete de Segurança Institucional,  
general Jorge Félix, voltaram a divergir ontem sobre a suposta capacidade de 
equipamentos da Abin de fazer escutas telefônicas. O diretor afastado da Abin, 
Paulo Lacerda, disse que não há provas de que a agência grampeou conversas. 
Os senadores Eduardo Suplicy e Alvaro Dias questionaram o papel da Abin. 4 e 5A importância 

de novas regras 
para estágio
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A agenda completa, incluindo o número de cada 
proposição, está disponível na internet, no endereço

www.senado.gov.br/agencia/agenda.aspx

Plenário
Às 10h, será realizada sessão especial para comemorar os 

43 anos de criação da profissão de administrador. Às 14h, 
haverá sessão não-deliberativa. 

Agenda

A concessão da licença-
maternidade de seis meses pelas 
empresas que optarem pela am-
pliação do prazo pode começar 
a valer ainda em 2009, um ano 
antes do esperado, caso seja 
bem-sucedido o esforço para 
a inclusão de R$ 340 milhões 
em renúncia fiscal na proposta 
orçamentária do próximo ano. 
Apresentada pela senadora Pa-
trícia Saboya (PDT-CE), emenda 
com esse objetivo consta da lista 
de propostas de modificação ou 
renúncia de receitas referentes 
ao projeto orçamentário rece-
bido pela Comissão Mista de 
Orçamento (CMO). 

Como previsto na Lei 11.770/08, 
as empresas que decidirem pela 
concessão de mais dois meses 
de licença-maternidade podem 
abater do Imposto de Renda (IR) 
a remuneração integral paga 
à funcionária no período adi-
cional. Para que isso ocorra, no 
entanto, o Orçamento precisa 

trazer a estimativa de renúncia 
de receita correspondente. Após 
veto do presidente da República 
a dispositivo do projeto que 
deu origem à lei, a adesão ficou 
limitada a empresas tributadas 
no lucro real, ou seja, apenas a 
grandes empresas.

O prazo de apresentação de 
emendas às receitas previstas 
pelo Executivo no projeto or-
çamentário de 2009 terminou 

na terça-feira passada. 
Ainda sem o balanço fi-
nal das propostas apre-
sentadas, o relator de 
Receita, deputado Jorge 
Khoury (DEM-BA), disse 
ontem que emendas na 
modalidade de renúncia 
fiscal dificilmente são 
aproveitadas no rela-
tório de reestimativa 
de receita. No entanto, 
ele mostrou evidente 
simpatia pela proposta 
da senadora Patrícia 

Saboya.

Regra na LRF
Para cumprimento de disposi-

ções da Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LC 101/00), a lei que 
amplia a licença-maternidade 
prevê regra que, em princípio, 
empurra para a proposta orça-
mentária de 2010 o benefício. 
Conforme o dispositivo, o Exe-
cutivo deve estimar o montante 

da renúncia fiscal e incluir o 
valor em demonstrativo que 
acompanhar o projeto de lei 
orçamentária que for enviado 
ao Congresso depois de 60 dias 
de publicação da lei. Ocorre, no 
entanto, que a lei foi publicada 
em 9 de setembro, quando o 
projeto do Orçamento de 2009 
já estava no Congresso. 

Patrícia Saboya não vê esse 
descompasso de prazos como 
um obstáculo insuperável. De 
acordo com informações de sua 
assessoria, ela também preten-
de negociar com os ministros 
da Fazenda, Guido Mantega, e 
do Planejamento, Orçamento 
e Gestão, Paulo Bernardo, e 
assim garantir apoio também 
do Executivo para antecipar a 
vigência da licença-maternidade 
de seis meses. 

Admissibilidade
Antes do exame de mérito 

a cargo de Jorge Khoury, as 

emendas às receitas da pro-
posta orçamentária devem ser 
avaliadas pelo Comitê de Ad-
missibilidade de Emendas, que 
funciona no âmbito da CMO. O 
objetivo é saber se cumprem os 
requisitos de admissibilidade. 
Em seguida, serão avaliadas 
pelo conjunto dos membros do 
Comitê de Receita, para depois 
passar por exame final de toda 
a comissão. 

Uma das seis emendas que já 
haviam sido passadas às mãos de 
Khoury, assinada pelo deputado 
João Dado (PDT-SP), prevê re-
núncia fiscal de R$ 150 milhões 
para incluir filhos em gestação 
no rol de dependentes que 
possibilitam aos contribuintes 
responsáveis deduzir despesas 
na base de cálculo do Imposto 
de Renda. O projeto, do senador 
Francisco Dornelles (PP-RJ), foi 
aprovado no Senado e agora 
está sendo analisado pela Câ-
mara dos Deputados.

Antecipação do prazo de vigência de benefício depende da inclusão de R$ 340 milhões em renúncia fiscal no Orçamento do ano que vem

O relator de Receitas do pro-
jeto orçamentário de 2009, 
deputado federal Jorge Khoury 
(DEM-BA), declarou ontem que 
a primeira reestimativa da ar-
recadação para o próximo ano 
será apresentada no início de 
outubro à Comissão Mista de 
Orçamento. Até lá, conforme o 
relator, deve haver dados mais 
consistentes para a revisão das 
previsões do Executivo, inclusive 
por conta de possíveis impactos 
internos da crise financeira que 
se alastra pelo mundo depois de 
recentes quebras de bancos nos 
Estados Unidos. 

 Khoury observou que, entre 
os “fatos novos” a serem consi-
derados está o anúncio do cres-
cimento econômico registrado 
pelo Brasil no segundo trimestre 
deste ano – com expansão de 
6,1%, acima das expectativas.  
Além disso, ele cita o aumento 
da taxa básica de juros e a des-
valorização do real diante do 
dólar, bem como o fato de estar 
sendo esperada para a próxima 
semana uma nova reestimativa 
do Executivo para a arrecadação 
deste ano, o que formará uma 
base de projeção mais exata 
para o próximo exercício. 

– Tudo isso acrescenta dados 
novos, alguns positivos e outros 
negativos, que precisam ser ana-
lisados – argumentou.

O deputado assinalou que 
a desvalorização do real pode 
trazer mais alento às exporta-
ções e, em conseqüência, novo 
estímulo ao crescimento. Khou-
ry citou o preço do barril de 
petróleo como um dos itens que 
precisam ser reavaliados. Depois 
de chegar a mais de US$ 100 no 
início do ano, a cotação do barril 
agora se aproxima dos US$ 90 
e, segundo o relator, pode cair 
a um nível muito menor que o 
previsto pelo Executivo – e isso 
afetaria, para baixo, a arreca-
dação de royalties da produção 
nacional. 

Votação
Khoury acredita que o rela-

tório da primeira reestimativa 
estará pronto para ser votado 
em 14 de outubro na Comissão 
de Orçamento, como previsto. 
Os recursos da reestimativa ser-
vem de base para a inclusão de 
novas despesas no Orçamento, 
por meio das emendas coletivas 
e propostas do relator-geral. 
Segundo Khoury, a reavaliação 

deve ficar dentro das margens 
aprovadas pelo Congresso Na-
cional nos anos anteriores – em 
números que, como salientou, 
estão “sempre mais próximos 
da arrecadação efetiva do que 
as estimativas do Executivo”. 
No ano passado, o Congresso 
ampliou em R$ 13,8 bilhões as 
receitas previstas pelo governo 
para 2008. 

A votação da primeira reesti-
mativa antecede a apresenta-
ção do Relatório Preliminar do 
relator-geral – cargo ocupado 

este ano pelo senador Delcidio 
Amaral (PT-MS). Entre outras 
questões, o Relatório Preliminar 
fixará regras complementares 
para a apresentação de emen-
das às despesas, além das que 
constam da Resolução nº 1, de 
2006, que orienta a tramitação 
da peça orçamentária. Uma 
segunda reestimativa é previs-
ta para depois da votação dos 
relatórios setoriais. 

O projeto orçamentário para 
2009 (PL 38/08-CN) chegou ao 
Congresso no final de agosto, 

com receita global estimada em 
R$ 808,9 bilhões. Nesse total, es-
tão compreendidos os impostos 
e as contribuições administrados 
pela Receita Federal (R$ 526,6 
bilhões) e as contribuições arre-
cadadas pela Previdência Social 
(R$ 187,8 bilhões), entre outras 
receitas. Depois das transferên-
cias constitucionais para estados 
e municípios, resta uma previsão 
líquida de R$ 662,3 bilhões, para 
cobrir as despesas regulares dos 
três Poderes e, ainda, os inves-
timentos. 

Licença-maternidade maior pode valer em 2009

Primeira reestimativa de receitas 
será apresentada em outubro

Relator de Receitas, deputado Jorge Khoury reúne-se com assessores do Orçamento na Consultoria da Câmara 

Patrícia Saboya é autora do projeto que se 
transformou em lei e também de emenda

O presidente do Senado, Ga-
ribaldi Alves, deverá inaugurar 
hoje, às 11h, a TV Senado em 
canal aberto na cidade de 
Natal. Essa será a oitava repe-
tidora da TV Senado em canal 
aberto no país. A emissora vai 
funcionar nas dependências 
da TV Universitária de Natal, 
órgão da Universidade Fede-
ral do Rio Grande do Norte 
(UFRN), e ocupará o canal 52. 

A solenidade de inaugura-
ção ocorrerá no auditório da 

Escola de Música da UFRN. 
Deverão comparecer o reitor 
da Universidade, José Ivonildo 
Rego, e várias autoridades do 
estado, entre elas a governa-
dora Wilma Maria de Faria 
e o prefeito de Natal, Carlos 
Eduardo Alves. 

A TV Senado já opera em 
sinal aberto – em Ultra High 
Frequence (UHF) – em Brasília 
(canais 51 e 36), Manaus (canal 
57), Recife (canal 55), Fortaleza 
(canal 43), Salvador (canal 53) 

e João Pessoa (canal 40). 
Até o início do próximo ano, 

o presidente do Senado pre-
tende inaugurar as repetidoras 
da TV Senado em sinal aberto 
no Rio de Janeiro (dois canais), 
Maceió, Cuiabá e Rio Branco. 

A transmissão da TV Senado 
em sinal aberto faz parte de 
uma estratégia adotada pela 
Mesa do Senado para permitir 
que amplas camadas da popu-
lação possam acompanhar os 
trabalhos legislativos.

TV Senado chega a Natal em sinal aberto
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Suplicy: “Allende não nos 
deixará enquanto houver 
uma só pessoa sonhando 
com um mundo melhor”

Cristovam: “A capacidade 
de sonhar é que fez dele 
[Allende] o homem que 
vai viver para sempre”

O Plenário do Senado home-
nageou ontem o centenário de 
nascimento do ex-presidente 
chileno Salvador Allende. Para 
os senadores que discursaram, 
Allende, nascido na cidade de 
Valparaíso em 26 de junho de 
1908, foi um dos mais impor-
tantes personagens da América 
Latina no século 20. Em 11 de 
setembro de 1973, o governo 
democraticamente eleito da 
coalizão de esquerda Unidade 
Popular, de Allende, foi inter-
rompido por um golpe militar. 
Com a morte do presidente em 
circunstâncias não esclarecidas, 
começou a ditadura do general 
Augusto Pinochet, que durou 
17 anos e foi responsável por 
mais de 3 mil assassinatos e pelo 
desaparecimento de mais de mil 
cidadãos chilenos.

– A capacidade de sonhar é 
que fez dele o mártir, o herói, 
um homem que vai viver para 
sempre, um homem como pou-
cos na história do mundo e, 
especialmente, do nosso conti-
nente – afirmou Cristovam Buar-
que (PDT-DF), um dos oradores 
da sessão do Senado.

Muito emocionado, Eduardo 
Suplicy (PT-SP) lem-
brou que a morte 
de Allende foi uma 
“enorme tristeza” 
para os brasileiros.

– No Brasil, a no-
tícia se espalhou 
como um raio de ex-
traordinária triste-
za. Allende morreu 
junto com a demo-
cracia, que, naquele momento 
também saía da vida chilena 
– disse Suplicy.

Na opinião do senador, os 
apoiadores da ditadura chilena 
são “assassinos de seu próprio 
país, traidores do seu povo, que 
carregam essa suprema vergo-
nha por onde andam”. 

Já Allende, o primeiro socia-
lista latino-americano a chegar 
à Presidência pelo voto popular, 
acrescentou Suplicy, é home-
nageado até hoje em diversos 
países, inclusive na capital fran-
cesa, onde há cinco anos a Praça 
Santiago de Chile foi rebatizada 
com seu nome.

– Os chilenos têm razão: Al-
lende vive, ele está entre nós, e 
não nos deixará enquanto hou-
ver uma só pessoa, um só ho-
mem, uma só mulher sonhando 
com um mundo melhor e mais 
generoso – afirmou Suplicy, 
lembrando que Allende foi 
deputado, senador, presidente 
do Senado chileno e ministro 
da Saúde daquele país antes de 
tornar-se presidente.

Cristovam Buarque registrou 
ainda que, na Alameda dos 

Próceres, em Brasília, existe um 
busto em homenagem ao ex-
presidente chileno e que outros 
bustos e estátuas de Allende 
estão espalhados por ruas e 
praças de todo o globo.

Para Cristovam, Allende era 
um homem de diálogo, que 
enxergava a política como um 
instrumento para a “realização 
de um sonho”. Segundo o se-
nador, o ex-presidente chileno 
é um cidadão de todo o conti-
nente latino-americano.

Em aparte a Cristovam, o 
senador Jarbas Vasconcelos 
(PMDB-PE) lembrou que o gol-
pe militar no Chile foi apoiado, 
como tantos outros golpes na 
América do Sul, pelo governo 
dos Estados Unidos, principal-
mente pelo Departamento de 
Estado e pela CIA – o serviço 
de inteligência norte-ameri-
cano. Na opinião de Jarbas 
Vasconcelos, a grandeza de 
Allende como político, homem 
e médico “ultrapassou todas as 
fronteiras”, tornando-o um dos 
maiores estadistas da América 
Latina.

– Quem derrubou Salvador Al-
lende foram os Estados Unidos. 

Não fosse o papel 
pernicioso da CIA e 
do Departamento 
de Estado, talvez 
Salvador Allende, 
com a força e a 
competência que 
tinha, a sensibilida-
de, a dimensão que 
lhe era peculiar, ti-
vesse vencido tudo 

aquilo e tivesse contornado os 
problemas no Chile – ressaltou 
Jarbas Vasconcelos.

Na presidência dos traba-
lhos,  Papaléo Paes (PSDB-AP) 
frisou que o político chileno 
foi sempre fiel aos princípios 
da juventude e nunca “perdeu 
a capacidade de indignar-se” 
perante as injustiças sociais da 
América Latina.

– Ele vive numa América 
Latina que se esforça por cons-
truir regimes verdadeiramente 
democráticos. Ele vive numa 
América Latina comprometi-
da com a superação da desi-
gualdade, com a abertura de 
oportunidades para as massas 
tradicionalmente submetidas 
à mais abjeta exploração. Seu 
sacrifício não foi em vão! – con-
cluiu Papaléo Paes.

Participaram da homenagem 
o embaixador do Chile no Brasil, 
Álvaro Diaz Pérez, e outros re-
presentantes do corpo diplomá-
tico. A sessão foi requerida por 
Aloizio Mercadante (PT-SP), que 
não pôde participar do evento, 
mas teve a iniciativa homenage-
ada pelos senadores.

Senadores homenageiam memória de Allende 

Nacionalização e reformas na origem do golpe
Salvador Allende estudou 

medicina na Universidade do 
Chile e foi um dos fundadores 
do Partido Socialista Chileno, 
do qual fez parte até 1946. Em 
1937, foi eleito deputado e, dois 
anos depois, nomeado ministro 
da Saúde, cargo que ocupou 
até 1942. Em 1945, foi eleito 
senador, função que exerceu 
por 25 anos.

Derrotado três vezes nas 
eleições presidenciais, conse-
guiu eleger-se em 1970, como 
candidato de uma coligação de 
esquerda, a Unidade Popular.

Na Presidência, nacionalizou 
as minas de cobre, principal ri-
queza do Chile, transferiu para 
o Estado o controle das minas 
de carvão e dos serviços de 
telefonia, e fez a reforma agrá-

ria. Seu projeto de implantar o 
socialismo provocou a oposição 
da direita chilena e do governo 
norte-americano, cujas tenta-
tivas de desestabilizar o Chile 
foram por ele denunciadas às 
Nações Unidas em 1972. 

Allende morreu no palácio 
presidencial durante o golpe 
de 1973, de forma ainda não 
esclarecida.

Última foto de Allende 
(de capacete e óculos) 
tirada na saída do 
palácio presidencial 
de La Moneda, antes 
de sua morte em 
decorrência do golpe 
militar de Pinochet

Militares cercam o 
Palácio La Moneda às 
8h de 11 de setembro 
de 1973. Às 9h a 
Guarda Presidencial 
trairia a Constituição e 
o presidente, unindo-se 
aos golpistas

Cenas do golpe chileno 
de 11 de setembro 
de 1973: milhares de 
presos em todo o país 
e assassinatos em 
massa na mais cruel 
repressão da América 
do Sul

Com o golpe de 
1973 têm início 

os 17 anos de 
ditadura militar 
e a perseguição, 

nas ruas de 
Santiago, a 
partidários 

do presidente 
deposto

“Eles têm a força, 
poderão submeter-nos, 
porém não deterão os 
processos sociais nem 
com crimes nem com a 
força” 
(Últimas palavras de Allende 
transmitidas por rádio durante 
o golpe)

Presidente eleito 
do Chile, Allende 
sofreu em 1973 
um golpe que deu 
início a 17 anos de 
ditadura militar
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O diretor-geral afastado da 
Agência Brasileira de Inteligência 
(Abin), Paulo Lacerda, afirmou 
ontem à Comissão Mista de Con-
trole das Atividades de Inteligência 
(CCAI) que ninguém tem provas 
de que a agência foi a responsável 
pelas gravações telefônicas que 
teriam sido feitas durante a Opera-

ção Satiagraha, da Polícia Federal. 
Entre as interceptações, estava a de 
uma conversa entre o presidente do 
Supremo Tribunal Federal, ministro 
Gilmar Mendes, e o senador Demos-
tenes Torres (DEM-GO).

Para Lacerda, o maior exemplo 
de que inexistem provas é que a 
própria revista Veja – responsável 

pela publicação da matéria com 
informações sobre os grampos 
telefônicos – não apresentou a gra-
vação. Ele disse considerar normal 
o fato de a agência de inteligência 
ter cedido alguns de seus quadros 
funcionais para ajudar e apoiar a 
Polícia Federal na operação. Afinal 
de contas, observou Lacerda, todos 

são funcionários públicos.
– Entendo que foi uma decisão 

acertada da Abin apoiar a Polícia 
Federal, que também faz parte do 
sistema de inteligência do país – 
salientou.

O presidente da comissão mista, 
senador Heráclito Fortes (DEM-PI), 
lembrou a existência de grampos 

ilegais em todo o país e disse que 
há uma “caveira de burro enterra-
da dentro da Abin”, referindo-se 
às dificuldades enfrentadas pela 
agência.

Servidores
O diretor afastado do Departa-

mento de Contra-Inteligência da 

Abin, Paulo Maurício Fortunato 
Pinto, que também prestou depoi-
mento, confirmou que a agência 
cedeu funcionários para trabalhar, 
por meio de escalas, na Operação 
Satiagraha. 

Paulo Maurício acrescentou que 
os pedidos partiram do delegado 
Protógenes Queiroz, responsável 

pelas investigações. E declarou que 
a Abin cedeu equipes de funcioná-
rios, que variaram de quatro a oito 
pessoas, trabalhando em esquema 
de rodízio.

Outra autoridade a falar na co-
missão mista foi o ministro-chefe do 
Gabinete de Segurança Institucional 
da Presidência da República, gene-

ral Jorge Armando Félix. Ele isentou 
a Abin de qualquer participação 
ilegal na operação e chegou a con-
denar os que defendem a extinção 
da agência. O general aconselhou os 
críticos a conhecerem melhor o tra-
balho da Abin a fim de que seja mais 
bem discutido o papel da instituição 
dentro do Estado brasileiro.

No depoimento que prestou 
ontem à Comissão Mista de Con-
trole das Atividades de Inteligên-
cia, Paulo Lacerda afirmou ser 
freqüente a cooperação informal 
entre agências governamentais 
envolvidas em investigações po-
liciais. Ele também apontou a 
descentralização da coordenação 
de operações, observando que 
muitas ações e procedimentos 
das investigações não chegam ao 
conhecimento da direção geral da 
Abin ou da Polícia Federal.

No mesmo sentido, o diretor-
geral do Departamento de Polícia 
Federal, Luiz Fernando Corrêa, 
confirmou à comissão mista que 
os processos são descentralizados 
e as informações são prestadas 
diretamente às chefias imediatas. 
Ele afirmou, contudo, que as inves-
tigações sobre escutas telefônicas 
envolvendo autoridades estão 
identificando se houve irregula-
ridade na realização de algum 
procedimento investigativo.

Em resposta ao presidente da 

comissão mista, senador, Heráclito 
Fortes, o diretor-geral afastado da 
Abin informou que a Operação 
Satiagraha pode ter contado com 
a colaboração esporádica de mais 
de 50 servidores da agência, mas 
apenas poucas pessoas teriam 
atuado de forma permanente na 
operação.

– Acho que não há contradição 
nos depoimentos dados sobre essa 
questão, mas apenas confusão. 
Pode ter havido a participação de 
52 ou 56 pessoas de forma pontual, 
mas apenas algumas delas atua-
ram de forma permanente – frisou 
Paulo Lacerda.

Prorrogação
Paulo Maurício Fortunato Pin-

to, diretor afastado do Departa-
mento de Contra-Inteligência da 
Abin, relatou aos parlamentares 
o processo de solicitação de apoio 
da agência à Polícia Federal na 
Operação Satiagraha. Conforme 
explicou, a Abin disponibilizou 
uma média de oito servidores. Ele 

negou informação de que tenha 
havido mais de 50 pessoas da Abin 
colaborando, ao mesmo tempo, 
com a operação. O diretor afasta-
do acrescentou que a contribuição 
inicial da agência com a Polícia 
Federal era prevista para um prazo 
de 30 dias, mas foi prorrogada por 
outros períodos.

Após a apresenta-
ção de Paulo Maurício, 
Paulo Lacerda disse ter 
havido confusão com 
relação aos números 
de agentes da Abin na 
Operação Satiagraha. 
Ele opinou, no entan-
to, que, “se necessário 
fosse e se a Abin dis-
pusesse de quadros”, 
não seria crime o órgão contribuir 
com 50 servidores em operação da 
Polícia Federal.

Documentos
O diretor-geral da Polícia Fede-

ral, Luiz Fernando Corrêa, afirmou 
desconhecer a informação de que 

tenham chegado ao Brasil 250 cai-
xas de documentos enviados pela 
polícia dos Estados Unidos sobre o 
envolvimento de Daniel Dantas na 
guerra pelo controle de empresas 
telefônicas, assunto investigado 
pela Operação Satiagraha. Corrêa 
respondeu a questionamento de 

Heráclito Fortes, que 
se referiu a entrevista 
dada pelo delegado 
Protógenes Queiroz, 
coordenador da ope-
ração. O delegado 
revela ter recebido a 
documentação, que 
trata de suposta con-
tratação, por Dantas, 
de serviços de espio-
nagem de empresas 

de telefonia. 
Heráclito Fortes questionou o 

processo de entrada desses do-
cumentos no país e manifestou 
estranheza quanto ao desconhe-
cimento a respeito da documen-
tação por parte das autoridades 
brasileiras. 

Durante a reunião da comis-
são mista, o senador Alvaro Dias 
(PSDB-PR) questionou a verdadeira 
finalidade da Agência Brasileira de 
Inteligência.  Ele destacou que con-
sidera fundamental para o Estado a 
existência de um sistema de inteli-
gência, informação e contra-infor-
mação, mas observou 
ser importante discutir 
como esse sistema deve 
funcionar. 

– Todos sabem a fi-
nalidade da Abin, mas 
não sabemos o que ela 
tem feito – argumentou 
o representante para-
naense.

Alvaro contou que 
ouvira de um ex-presidente da 
República, cujo nome não revelou, 
que “nunca teria recebido informa-
ções úteis da agência” durante o 
período em que exerceu a Presidên-
cia. Essa declaração teria motivado 
o senador a questionar o papel 
desempenhado pela instituição.

O ministro-chefe do Gabinete 

de Segurança Institucional da Pre
sidência da República, general Jor-
ge Armando Félix, explicou que a 
agência de inteligência não realiza 
investigações. De acordo com ele, 
sempre que a Abin encontra indí-
cios de um crime, essas informações 
são repassadas à Polícia Federal, 

cujas atribuições são 
investigar crimes e pro-
duzir provas. 

– A Abin produz co-
nhecimento; a polí-
cia produz provas. A 
agência é muito incom-
preendida – observou 
Jorge Félix.

Segundo o general, 
a grande preocupação 

atual da Abin é proteger de espio-
nagem e de sabotagem empresas 
brasileiras, a exemplo da Embrapa, 
bem como resguardar o conhe-
cimento produzido no país. Félix 
convidou os parlamentares para 
conhecerem a sede da agência, o 
que foi aceito pelo senador Eduar-
do Suplicy (PT-SP). 

– Quero de fato conhecer melhor 
a Abin para saber em que medida 
se justifica a existência da agência, 
o que foi mudado em profundidade 
depois que ela deixou de ser o SNI 
[Serviço Nacional de Informações, 
órgão que funcionou durante a 
ditadura militar]. Gostaria de saber 
sobre os serviços que a Abin tem 
prestado, seja para a Presidência, 
ao governo ou à nação brasileira – 
salientou o senador.

Banqueiro
Eduardo Suplicy também disse 

desejar saber em que medida 
a Polícia Federal tem avançado 
no inquérito sobre a atuação do 
banqueiro Daniel Dantas. O parla-
mentar observou que se questiona 
muito sobre os supostos grampos, 
mas pouco sobre o inquérito envol-
vendo Dantas. 

Em resposta, o diretor-geral da 
Polícia Federal, Luiz Fernando Cor-
rêa, garantiu que as investigações 
continuam e que as respostas serão 
apresentadas nos prazos legais. 

No curso da reunião da comissão 
mista, o general Jorge Armando 
Félix informou que a Abin não 
tem equipamento para realização 
de escuta telefônica, mas apenas 
aparelhos de varredura para iden-
tificar a existência de grampos. De 
acordo com notícias divulgadas pela 
imprensa, o ministro da Defesa, 
Nelson Jobim, teria declarado o 
contrário, ou seja, que a Abin possui 
equipamento de escuta.

Heráclito Fortes (DEM-PI) de-
clarou em entrevista que estava 
satisfeito com os esclarecimentos 
obtidos pela comissão mista sobre 
o papel da agência na Operação 
Satiagraha. 

– Ficou esclarecido que houve 
uma cooperação institucional, não 
uma ação entre amigos – avaliou.

A reconvocação das três autori-
dades, que já haviam comparecido 
à comissão no dia 9, foi motivada 
por divergência entre informações 
prestadas à CCAI e afirmações feitas 
na CPI das Escutas Telefônicas, da 
Câmara dos Deputados.

Alvaro Dias (PSDB-
PR) disse ser favorá-
vel à existência de 
um sistema de inte-
ligência, informação 
e contra-informação 
no país, mas obser-
vou que, para que 
tal sistema funcio-
ne eficazmente, é 
necessário repensar 
o papel da Abin. 

– O que se noti-
ciou mais recente-
mente é que a Abin 
realizou espionagem 
atingindo dois Po-
deres da República: 
o Judiciário e o Le-
gislativo. Por muito 
menos um presi-
dente da República 
perdeu seu mandato 
nos Estados Unidos 
– disse.

Operações
O senador elogiou 

a Polícia Federal 
pelas investigações 
realizadas em diver-
sas operações, que, a 
seu ver, contribuem 
de forma eficaz 
para a redução da 
impunidade no país, 
mas destacou que 
não é possível haver 
conivência com os 
equívocos cometidos 
por integrantes da 
instituição.

– Na verdade, o 
que prevalece até 
este momento é que 
houve uma espiona-
gem que tem a chan-
cela governamental, 
já que a Abin é um 
órgão do governo 
ligado à Presidência 
da República, com 
dirigentes nomeados 
pelo presidente, e 
com o objetivo de 
municiar o presiden-
te e os ministros de 
Estado de informa-
ções privilegiadas. 
Se não é isso que ela 
faz, ela tem de dizer 
ao país o que faz. 
Espionagem é o que 
não deve fazer. Se 
não fez, há que pro-
var que não fez; se 
fez, há que apontar 
os responsáveis para 
o indispensável jul-
gamento e eventual 
condenação e puni-
ção. Mas não deve 
fazer espionagem 
com carimbo oficial, 
não! – afirmou.

Alvaro quer 
repensar papel 
da agência

Alvaro: “Agência não deve 
fazer espionagem oficial”

Em depoimento prestado a comissão do Congresso Nacional, dirigente afastado diz ser normal o fato de agência ter cedido alguns de seus servidores para ajudar a Operação Satiagraha, da Polícia Federal, acrescentando que essa instituição faz parte do sistema de inteligência do país

Lacerda afirma que não há provas de que Abin fez escuta telefônica

Na audiência da Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência, a partir da esquerda, Paulo Lacerda, diretor-geral afastado da Abin; Jorge Félix, ministro-chefe do Gabinete de Segurança Institucional; Heráclito Fortes, presidente do colegiado; Marcelo Itagiba, presidente da CPI das Escutas Telefônicas, da Câmara; e Luiz Fernando Corrêa, diretor-geral da PF 

Cooperação informal é freqüente, diz diretor-geral afastado Senadores querem conhecer o verdadeiro papel da agência

“Não há 
contradição nos 
depoimentos 
sobre a questão, e 
sim confusão”, diz 
Paulo Lacerda

“A Abin produz 
conhecimentos; a 
polícia, provas. A 
agência é muito 
incompreendida”, 
afirma Jorge Félix

Ministros mantêm 
divergência sobre 
equipamentos

Em depoimentos prestados 
ontem em horários e comissões 
diferentes, o ministro da Defesa, 
Nelson Jobim, e o ministro-
chefe do Gabinete de Segurança 
Institucional da Presidência 
da República, general Jorge 
Armando Félix, mostraram que 
continuam divergindo na con-
dução da crise desencadeada 
com a denúncia de que agentes 
da Abin participaram de inter-
ceptações telefônicas.

Na Câmara, durante reunião 
da CPI das Escutas Telefônicas 
Clandestinas, Jobim manteve as 
informações de que o equipa-
mento adquirido pela Comissão 
de Compras do Exército Brasilei-
ro em Washington (EUA) para a 
Abin pode fazer interceptações, 
fato negado pelo general. O 
ministro também negou que 
tenha recebido o laudo de pe-
rícia dos equipamentos, como 
afirmou Félix na Comissão Mista 
de Controle das Atividades de 
Inteligência.

– Há uma contraposição no 
governo entre o Ministério da 
Defesa e o GSI e a Polícia Federal 
e a Abin – apontou o presiden-
te da CPI da Câmara, Marcelo 
Itagiba (PMDB-RJ). Ele acredita 
que uma agravante possa ser o 
fato de Jobim ter sido um dos 
responsáveis pela decisão do 
presidente da República de afas-
tar a direção da Abin durante as 
investigações da participação 
da agência em interceptações 
telefônicas.

O ministro entregou à CPI uma 
lista de equipamentos compra-
dos pelo Exército a pedido da 
Abin. Foram aquiridos aparelhos 
como o OSC-5000 Omni – Spec-
tral Correlator; o NJE-4000 Orion 
não linear Function Evaluator 
NLJD; e o sistema Stealh LPX 
Global Intelligence Surveillance 
System, que permitiria intercep-
tar escutas telefônicas, internet 
e e-mails. (Com informações da 
Agência Câmara.)

O agente aposentado do anti-
go Serviço Nacional de Informa-
ções (SNI) Francisco Ambrósio 
do Nascimento declarou à CCAI 
que não participou de qualquer 
operação de escuta telefônica 
no período em que trabalhou 
na Operação Satiagraha. A ação 
da Polícia Federal, que resultou 
na prisão do banqueiro Daniel 
Dantas, do investidor Naji Nahas 
e do ex-prefeito de São Paulo 
Celso Pitta, foi deflagrada em 
8 de julho.

Francisco Ambrósio informou 
ter atuado na operação como 
colaborador eventual da PF. Dis-
se ainda que dava expediente 
no edifício-sede, em Brasília. 
A partir de 11 de abril, acres-
centou, passou a trabalhar em 
outro prédio da PF, também na 
capital. Qualificou seu trabalho 
como burocrático, apenas sepa-
rando mensagens eletrônicas 
coletadas nas investigações.

Ex-agente do SNI 
nega participação 
em grampo
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O senador Papaléo Paes 
(PSDB-PA) pediu ontem a 
votação, o mais rapida-
mente possível, do pro-
jeto de lei de sua autoria 
(PLS 124/04) que dispõe 
sobre a obrigatoriedade 
da manutenção, pelos 
serviços de saúde, de um 
Programa de Controle de 
Infecções na Assistência 
à Saúde.

– Ao longo de muitos 
anos de carreira, tive a 
dor de ver incontáveis 
vidas serem ceifadas em 
razão de condições hos-
pitalares inadequadas. 
A infecção é a mais fre-
qüente e grave complica-
ção que atinge pacientes 
hospitalizados. Em média, cada 
infecção hospitalar acrescenta 
cinco a dez dias ao período de 
internação, além de elevar os 
custos médicos, causar mortes e, 
como se não bastasse, permitir 
o surgimento de bactérias cada 
vez mais resistentes aos medica-

mentos – explicou o senador.
Papaléo citou estatísticas 

que apontam que 15,5% dos 
pacientes internados têm infec-
ções hospitalares, com destaque 
negativo para as unidades de 
terapia intensiva (UTI) e de quei-
mados. De acordo com dados 

do Centro de Controle 
de Doenças dos Estados 
Unidos, 30% das infec-
ções hospitalares podem 
ser evitadas com a ado-
ção de ações preventi-
vas. No Brasil, continuou 
o senador, na avaliação 
dos serviços de controle 
desse tipo de infecção, o 
desempenho médio ob-
tido foi de 35%. O pior 
resultado foi observado 
na direção dos hospitais, 
onde apenas 15% das 
atividades programadas 
estavam efetivamente 
sendo cumpridas.

Segundo o parlamen-
tar, esse baixo envol-
vimento em ações de 

controle tem produzido resul-
tados catastróficos. Além disso, 
as infecções hospitalares não 
se restringem aos hospitais. 
Ambientes aparentemente sem 
riscos, como consultórios dentá-
rios e postos de saúde, podem 
ser afetados por esse mal.

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida por Alvaro Dias • Papaléo Paes

Em pronunciamento 
feito ontem, o senador 
Renan Calheiros (PMDB-
AL) destacou a importân-
cia do projeto de lei que 
regulamenta o estágio 
profissional. De autoria 
de Osmar Dias (PDT-PR), a 
matéria aguarda a sanção 
presidencial, depois de 
ter sido aprovada pelo 
Senado e pela Câmara dos 
Deputados.

– Para se ter uma idéia 
de sua importância, o 
projeto prevê que os es-
tagiários passarão a ter 
uma remuneração de pelo 
menos um salário mínimo. 
É uma bolsa-estágio, para 
que eles possam estudar e 
fazer estágio – afirmou.

Renan ressaltou que os alu-
nos de ensino médio poderão 
ter um máximo de três horas 
diárias e de 15 horas semanais 
de estágio. Para os estudantes 
de nível superior, o estágio 
será de, no máximo, seis horas 
diárias e de 30 horas semanais. 
Os estagiários terão direito a 
férias remuneradas de 30 dias, 
após 12 meses de estágio na 

mesma empresa. Poderão ainda 
recolher encargos sociais, com 
direito de contagem de tempo 
para a aposentadoria.

– É uma proposta justa, à 
frente da legislação de muitos 
países. Pensar em juventude e 
na sua inserção no trabalho é 
urgente – afirmou.

Licença-maternidade
Renan Calheiros também 

destacou o projeto de lei 
que possibilita a amplia-
ção da licença-mater-
nidade de quatro para 
seis meses, apresentado 
pela senadora Patrícia 
Saboya (PDT-CE). A ma-
téria foi sancionada na 
semana passada pelo 
presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva.

– É uma grande con-
quista das trabalhado-
ras. A ampliação da li-
cença-maternidade terá 
impacto direto na saúde 
dos recém-nascidos. A 
mãe, por exemplo, vai 
poder seguir a reco-
mendação internacional 
de amamentar o bebê 

exclusivamente com leite du-
rante os seis primeiros meses de 
vida – disse.

A ampliação da licença-ma-
ternidade, destacou o senador 
por Alagoas, diminui os gastos 
do Sistema Único de Saúde (SUS) 
com internações de crianças 
com até dois anos de idade, 
tendo em vista que o leite ma-
terno aumenta a imunidade 
dos bebês.

Renan destaca importância 
de novas regras para estágio 

Aguarda sanção projeto de autoria de Osmar Dias que regulamenta o estágio 
profissional, definindo piso de um salário mínimo, direito a férias e carga horária 

 Renan diz que é “urgente” pensar na juventude

Papaléo pede votação rápida de projeto de sua autoria

Tramita na Comissão de As-
suntos Econômicos (CAE) proje-
to de lei que permite o protesto 
da Certidão de Dívida Ativa 
– título que representa obriga-
ções não pagas de particulares 
com o governo. O autor da 
proposta, senador Demostenes 
Torres (DEM-GO), observa que 
sua proposição vai contra a 
jurisprudência sobre o assunto. 
“Embora a Lei 9.492, de 1997, 
não seja explícita no sentido de 
proibir o protesto da Certidão 
de Dívida Ativa, a jurisprudência 
dos tribunais entendeu que essa 
certidão não é título passível 
de ser protestado”. Por isso, 
ressalta, a alteração é medida 
necessária.

Ao justificar seu projeto (PLS 
150/08), Demostenes declara 
que, “ao credor privado, além 
da possibilidade de propor a 
execução judicial do seu título, 
é facultado o protesto dele”. 
Isso seria possível, diz o senador, 
“mesmo nas hipóteses em que 
o protesto é desnecessário para 
qualquer medida judicial, como 
forma de coagir o devedor ao 
cumprimento da obrigação”. 
Mas quando o credor é o poder 
público, conforme Demostenes, 
“somente é possível a execução 
judicial, cujo grau de efetividade 
é comprovadamente baixo”.

O senador argumenta que 
“esse meio de cobrança [o 
protesto] é vantajoso por ser 
rápido, ter alto grau de eficácia 
e dispensar a intervenção do 
abarrotado Poder Judiciário”. 
Dessa forma, afirma, seria pos-
sível aumentar “o grau de efeti-
vidade da cobrança dos tributos 
existentes sem necessidade de 
se recorrer ao Judiciário”.

A matéria altera a Lei 9.492/97 
e a Lei 10.169/00. Além da apre-
ciação na CAE, na qual aguarda 
designação de relator, a propos-
ta terá de passar pela Comissão 
de Constituição, Justiça e Cida-
dania (CCJ), em que receberá 
decisão terminativa.

Após constatar a ausência de 
respaldo legal para as atividades 
do disc-jockey (DJ), o senador 
Romeu Tuma (PTB-SP) apresen-
tou projeto com o objetivo de 
regulamentar essa prática pro-
fissional. A proposta tramita na 
Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte (CE) e é relatada por 
Rosalba Ciarlini (DEM-RN).

O projeto (PLS 740/07) regu-
lamenta as atividades de DJ, de 
produtor DJ e do profissional de 
cabine de som DJ, incluindo-as 
entre as profissões de artistas e 
de técnico em espetáculos de 
diversões.

Conforme a proposta, o disc-
jockey (o DJ e o profissional de 
cabine de som DJ) é aquele que 
cria seleções de obras fixadas 
e de fonogramas, impressos 
ou não, organiza e dispõe seu 
conteúdo, executa essas sele-
ções e as divulga ao público 
por aparelhos eletromecânicos, 
eletrônicos ou outro meio de 
reprodução. Já o produtor DJ “é 
o que manipula obras fonográ-
ficas, impressas ou não, recrian-
do, criando versões, remixando, 
fazendo montagens, mixagens, 
criando obra inédita, originária 
ou derivada”.

Registro
De acordo com o projeto, 

que altera a Lei 6.533/78, para 
exercer uma dessas profissões 
é necessária a obtenção de 
registro na Delegacia Regional 
do Trabalho do Ministério do 
Trabalho e Emprego.

“Julgo ser coerente dizer que 
estamos diante de uma nova 
forma de trabalho, de uma nova 
profissão que se desenvolve 
diante de um novo instrumento 
de trabalho. E essa nova pro-
fissão não está regulamentada 
pela legislação”, afirma o sena-
dor na justificação do projeto.

Após análise na Comissão de 
Educação, o projeto será sub-
metido à Comissão de Assuntos 
Sociais em decisão terminativa.

Demostenes Torres quer permitir o 
protesto da Certidão de Dívida Ativa

“Estamos diante de uma nova 
profissão”, afirma Romeu Tuma

Projeto facilita a 
cobrança de dívida 
pelo poder público

Tuma propõe a 
regulamentação 
da atividade de DJ

Papaléo: é preciso reduzir infecções hospitalares
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Jefferson Praia (PDT-AM) co-
mentou estudo que, segundo o 
senador, “prova os benefícios do 
Pólo Industrial de Manaus (PIM) 
à natureza”.

Os autores do estudo – co-
ordenado pelos professores 
Alexandre Rivas, José Mota e 
José Alberto da Costa Machado 
– usam modelos matemáticos 
para afirmar que, sem o pólo, 
a população do Amazonas 
teria de recorrer a alternativas 
econômicas danosas ao meio 
ambiente, como a extração de 
madeira e a agropecuária.

Os pesquisadores avaliaram 
o impacto do pólo industrial 
na proteção da floresta no 
estado do Amazonas em dois 
períodos distintos – até 1997 
e entre 2000 e 2006. Até 1997, 
o PIM contribuiu para redução 
do desmatamento no estado do 
Amazonas em cerca de 85%, se-
gundo o estudo. No período de 
2000 a 2006, o trabalho mostrou 
que a pressão sobre a Floresta 
Amazônica diminuiu entre 70% 
e 77%, em razão da existência 
do parque industrial.

Jefferson Praia disse ainda 
que, de acordo com o estudo, o 
PIM pode ter evitado a emissão 
de carbono, responsável pelo 

chamado efeito estufa, numa 
faixa compreendida entre US$ 
1 bilhão e US$ 10 bilhões no 
período de 2000 a 2006. O cál-
culo foi feito a partir do valor 
alcançado pelos créditos de 
carbono.

O senador comunicou a apre-
sentação de requerimento à Co-
missão de Meio Ambiente, Defe-
sa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle (CMA) convidando 
os autores do estudo para, em 
audiência pública, falar sobre 
trabalho e divulgar as propostas 
de desenvolvimento sustentável 
para a região amazônica.

– É necessário olhar para a 
frente, pois os incentivos fiscais 
da Zona Franca têm data certa 
para expirar: em 2023 – frisou.

Antecipando sua homenagem ao 
Dia das Crianças, o senador Eduardo 
Suplicy (PT-SP) leu ontem em Plenário 
versos escritos pela poetisa Aury 
Lessa, com base em cantigas de roda. 
Segundo o parlamentar, os poemas 
refletem as preocupações sociais da 
artista, que tem um trabalho voltado 
para a melhoria das condições de 
vida de meninos e meninas de rua.

Suplicy disse em seu 
pronunciamento ter conhecido Aury 
Lessa em recente viagem ao Piauí, 
mais especificamente à localidade de 
Cajueiro da Praia, onde ela mantém 
uma pousada. Ali, o senador e sua 
companheira Mônica de Abreu 
Dallari estiveram hospedados no mês 
de agosto.

– Quase todo final de tarde, além 

de fazer suas orações, ela costuma 
compor lindos poemas que levam 
em conta aquela tão bela paisagem. 
Os poemas fazem lembrar de como 
eram felizes as crianças quando 
podiam brincar nas ruas, becos e 
praças ao som do violão – recordou o 
senador.

Na opinião de Suplicy, o mundo 
adequado para as crianças se 

desenvolverem e se tornarem 
adultos melhores deve levar em 
conta a possibilidade de apreciarem 
a natureza e viverem na presença 
de pessoas que lhes ensinem “os 
caminhos do amor, da verdade e da 
justiça”.

Eduardo Suplicy encerrou seu 
discurso entoando a canção Criança 
Feliz.

Senador avalia que “tranqüilidade” do Brasil diante das turbulências na economia 
dos Estados Unidos é resultado dos “pilares” construídos nos governos FHC e Lula

Amadurecimento livrou 
país da crise, diz Cristovam

Mesquita Júnior tem proposta para o Parlasul

O senador Cristovam Bu-
arque (PDT-DF) disse ontem, 
em pronunciamento no Ple-
nário, que a “tranqüilidade” 
vivida pelo Brasil diante da 
crise financeira dos Estados 
Unidos não é resultante de 
circunstâncias atuais, mas 
fruto de um “ama-
durecimento” vivido 
pelo país nos últimos 
anos.

–  Um p i la r 
da tranqüili-
dade está no 
governo FHC 
[o ex-presidente Fernando 
Henrique Cardoso]. Outro 
pilar está no governo Lula. 
A tranqüilidade que o Brasil 
vive é fruto de um amadu-
recimento, de um pacto não 
escrito pelos dois últimos 
governos – afirmou.

Para Cristovam, o Brasil 
amadureceu graças a uma 
política de responsabilidade 
fiscal e de “uma intervenção 
no momento certo”, que 
impediu a quebra do siste-
ma bancário. O senador se 
referia ao Programa de Estí-
mulo à Reestruturação e ao 

Fortalecimento do Sistema 
Financeiro Nacional (Proer), 
adotado pelo governo de 
Fernando Henrique.

– O americano está fazen-
do um Proer caótico. Aqui 
pelo menos foi organizado. 
Evitou a quebra de bancos. 
As conseqüências [da quebra] 
são mais graves do que o 
dinheiro que se gasta. Foram 
medidas necessárias, como 
estão sendo necessárias nos 
Estados Unidos – disse.

Cristovam também alertou 

para três fatores que, ava-
lia, podem ameaçar a atual 
“tranqüilidade” da economia 
nacional: o aumento dos 
gastos públicos; o déficit na 

balança comercial; e o 
perfil dos produtos 

de exportação.
– A longo pra-

zo, a economia 
do Brasil não vai 
conseguir flo-
rescer se não 
mudarmos o 
perfil do pro-

duto de expor-
tação brasileiro. Ter 

a economia baseada na 
exportação de ferro, soja 
e bens primários é contra 
o tempo. No século 21, os 
setores de exportação serão 
aqueles com produtos de alto 
teor tecnológico. Isso exige 
investimentos em ciência, 
tecnologia e educação – res-
saltou.

Em aparte, o senador Edu-
ardo Suplicy (PT-SP) observou 
que o Brasil vem diversifi-
cando a sua pauta de expor-
tações, ao contrário do que 
ocorria há 30 anos.

Cristovam Buarque elogia “a política de 
responsabilidade fiscal” e o Proer

Geraldo Mesquita Júnior 
(PMDB-AC) relatou ontem ao 
Plenário a proposta, defendi-
da por ele durante a reunião 
do Parlamento do Mercosul 
que terminou terça-feira, em 
Montevidéu, capital do Uru-
guai, a respeito do formato 
da eleição de representantes 
brasileiros para o órgão. Em 
sua opinião, cada unidade da 
Federação brasileira deveria 
eleger, pelo voto majoritário, 
dois representantes para com-
por o Parlamento.

– O Mercosul é um assunto 
que diz respeito a todo o país. 
Não pode permanecer como 
objeto de preocupação e de 
atuação dos estados frontei-
riços dos países que fazem 
parte desse grande organismo 
– disse.

Em seu pronunciamento, 
Mesquita Júnior referiu-se 
também ao projeto do go-
verno brasileiro, apresentado 
na reunião pelo ministro da 

Defesa, Nelson Jobim, de 
constituição de um Conselho 
de Defesa da América do 
Sul. O órgão seria composto 
pelos ministros de Defesa dos 
países do subcontinente. Ele 
comentou ainda a deliberação 
do Parlamento sobre uma 
declaração ampla de apoio 
ao regime democrático da 
Bolívia.

Em aparte, o senador Eduar-
do Suplicy (PT-SP) pa-
rabenizou Mesquita 
Júnior pelo traba-
lho desenvolvido 
no Parlamento do 
Mercosul.

Seringueiros
Mesquita Júnior anunciou 

a apresentação de projeto de 
lei, propondo alteração na 
Lei 7.986/89, com o objetivo 
de instituir abono anual para 
os beneficiários da pensão 
mensal vitalícia dos “soldados 
da borracha”. Os “soldados” 
são seringueiros que, durante 
a Segunda Guerra Mundial, 
extraíram na Floresta Ama-
zônica látex para produção 

de borracha pela indústria 
bélica norte-americana.

Suplicy declama versos em homenagem a poetisa do Piauí que ajuda meninos de rua

Mesquita Júnior quer 
dois representantes por 
estado

O lançamento no último dia 
7, pela Rede Globo, do Por-

tal Amazônia (www.portalama-
zonia.com) na internet recebeu 
elogios de Marina Silva (PT-AC). 
Na opinião da senadora, o por-
tal servirá como instrumento au-
xiliar de controle e participação 
social da região, pois monitora 
o desmatamento na Floresta 
Amazônica, por meio de dados 
de satélite do Instituto Nacional 
de Pesquisas Espaciais (Inpe).

Marina elogiou também ou-
tro lançamento da emissora, 
o Mapa Interativo Amazônia. 
De acordo com ela, esse mapa 
exibe os últimos dados do Inpe 
na região, com base no Sistema 

de Detecção do Desmatamento 
em Tempo Real (Deter) e no Sis-
tema Queimadas, que fornece 
dados sobre focos de incêndio 
em todo o país.

– O Mapa Interativo Amazô-
nia é instalado no Orkut e per-
mite que o usuário registre o seu 
protesto contra cada queimada 
ou foco de desmatamento que 
foi identificado. Apesar de seu 
protesto não ser um registro 
formal, ele é uma forma de 
pressionar – disse.

Fundo Verde
Marina aproveitou para de-

fender projeto de sua autoria 
(PLS 53/00) que estabelece o 
“FPE Verde”, já aprovado pelo 
Senado. De acordo com a sena-
dora, o projeto cria uma reserva 
do Fundo de Participação dos 
Estados para compor um fundo 
cujos recursos seriam destinados 
proporcionalmente às unidades 
de conservação federal e às ter-
ras indígenas, como forma de 
compensar aqueles estados que 
têm grandes áreas preservadas, 
como Roraima, Amapá, Acre e 
Amazonas. A senadora fez um 
apelo para a Câmara colocar o 
projeto em votação.

Marina Silva elogia lançamento 
do Portal Amazônia na internet

Marina pede que Câmara vote projeto 
de sua autoria sobre FPE Verde

Jefferson: população deixa de recorrer 
a atividades danosas ao ambiente

Jefferson Praia fala sobre efeito 
ecológico de pólo industrial
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Tramita na Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania (CCJ)
projeto determinando que, no 
transporte coletivo urbano, não 
poderão ser utilizados veículos 
com mais de dez anos de fabri-
cação – a não ser que recebam 
laudo de aprovação de inspeção 
veicular do Instituto Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qua-
lidade Industrial (Inmetro).

O autor da proposição (PLS 
333/08), senador Marconi Perillo 
(PSDB-GO), cita dados fornecidos 
pelo Departamento Nacional de 
Trânsito (Denatran) que indicam 
um aumento de 90% da frota 
de veículos no Brasil desde 1998. 
“Agravam a situação as deficien-
tes condições técnicas dos veícu-
los em circulação, em decorrência 
da precariedade da manutenção 
e do envelhecimento da frota”, 
argumenta.

Segundo Marconi, apesar da 
entrada de expressivo número 
de veículos novos no mercado a 
cada ano, 42% do total da frota 
atual é constituída de veículos 
com mais de dez anos de fabrica-
ção – ainda segundo o Denatran. 
Essa proporção era de 37% em 
2000 e de 39% em 2006.

Vulnerabilidade
“Veículos velhos, devido à 

própria fadiga do material de 
que são constituídos, são mais 
vulneráveis que os novos às con-
dições adversas encontradas no 
trânsito urbano, estando sujeitos 
a quebras e falhas no sistema de 
freios ou de suspensão, entre 
outros”, explica o senador.

No caso do transporte coletivo, 
ele avalia que a questão da idade 
da frota ganha contornos ainda 
mais amplos. Observa, ainda, que 
os veículos devem apresentar 
condições técnicas adequadas à 
prestação eficaz do serviço a fim 
de não comprometer a qualidade 
de vida dos usuários e da socie-
dade, nem o desempenho da 
economia da comunidade, visto 
que muitas pessoas utilizam os 
ônibus, micrônibus e vans cole-
tivos para ir ao trabalho.

Para o senador, a vistoria vei-
cular realizada pelo Inmetro ou 
órgão conveniado dele pode 
fazer com que acidentes graves 
envolvendo o transporte coleti-
vo sejam evitados, assim como 
enguiços que causam retenção 
de veículos na via pública.

Marconi lembra também dos 
ganhos ambientais “na medida 
em que veículos modernos são, 
geralmente, mais econômicos em 
termos de consumo de energia e 
de emissão de poluentes”.

O projeto, em fase de recebi-
mento de emendas, será votado 
na CCJ em decisão terminativa.

Com a matéria “A 
gota de sangue – his-
tórias de uma poetisa 
menina de rua”, o 
jornalista Sérgio Viei-
ra, da Rádio Senado, 
foi indicado como 
um dos finalistas do 
Prêmio Imprensa 
Embratel. O prêmio 
é oferecido anual-
mente a trabalhos 
jornalísticos sobre 
temas brasileiros de 
interesse da socieda-
de e que contribuam 
para a solução de 
problemas, possibi-
litando a melhoria 
da qualidade de vida 
no país.

O trabalho foi ba-
seado no livro A que-
da para o alto, de 
Sandra Mara Herzer, 
no qual a autora con-
ta sua história, desde 
sua passagem pela 
Fundação Estadual 
para o Bem-Estar do 
Menor (Febem), dos 
14 aos 17 anos, quan-
do o então deputa-
do estadual Eduardo 
Suplicy, sensibiliza-
do com os poemas 
e com a trajetória 
de Sandra, deu-lhe 
uma oportunidade 
de trabalho em seu 
gabinete.

Sérgio Vieira expli-
ca que a idéia para a 
matéria surgiu quan-
do, no ano passado, 
ouviu o senador Edu-
ardo Suplicy (PT-SP) 
fazer uma menção 
aos 25 anos de lan-
çamento do livro de 
Sandra Herzer.

– Coincidentemen-
te, eu estava presente 
no Plenário e lembrei 
que o assunto daria 
uma matéria interes-
santíssima. Esse livro 
foi praticamente um 
dos primeiros que eu 
li na minha vida. É a 
história dela e seus 
poemas, que conside-
ro inspiradíssimos – 
explicou o jornalista.

Recorde
Esta é décima edi-

ção do Prêmio Im-
prensa Embratel, com 
uma relação de 51 re-
portagens finalistas. 
Neste ano, a competi-
ção bateu recorde de 
inscrições, recebendo 
1.231 reportagens de 
1.116 jornalistas de 
todo o país. Os tra-
balhos selecionados 
estão concorrendo a 
premiações que to-
talizam R$ 166 mil, 
distribuídos em 17 
categorias.

É a primeira vez 
que Sérgio Vieira par-
ticipa da competição, 
mas é o segundo ano 
consecutivo em que a 
Rádio Senado concor-
re ao prêmio.

Simon afirma que proposta contribuirá para oferecer ao produtor rural as condições 
necessárias para o desenvolvimento de suas atividades e o pagamento de dívidas

Projeto acaba com a penhora 
de equipamentos agrícolas

Colheita de milho em Mato Grosso: impenhorabilidade de instrumentos de trabalho não está ainda garantida aos agricultores

Encontra-se em exame na Comissão de 
Agricultura e Reforma Agrária (CRA) projeto 
de lei do senador Pedro Simon (PMDB-RS) que 
torna impenhoráveis máquinas, equipamentos e 
implementos agrícolas pertencentes a produtores 
rurais. A matéria, que será relatada pelo senador 
Valter Pereira (PMDB-MS), já havia sido objeto de 
projeto anterior, apresentado por Simon, em 1999, 
aprovado no Senado e rejeitado pela Câmara dos 
Deputados.

A proposta (PLS 151/08) inclui entre os bens 
impenhoráveis, relacionados no artigo 649 
do Código de Processo Civil (Lei 5.869/73), 
as máquinas, os equipamentos e os 
implementos agrícolas que pertençam 
a produtores rurais – pessoa física ou 
jurídica. Não são cobertos pela medida 
os bens penhorados para fins 
de seu próprio financia-
mento.

Simon explicou, na 
justificação da propos-
ta, que a Lei 11.382/06 
inseriu inciso V no ar-
tigo 649 do Código de 
Processo Civil para tor-
nar impenhoráveis “os 
livros, as máquinas, as 
ferramentas, os uten-
sílios, os instrumentos 
ou outros bens móveis 
necessários ou úteis ao 

exercício de qualquer profissão”. No entanto, ob-
servou o senador, a previsão legal tem beneficiado 
apenas as atividades profissionais urbanas.

O parlamentar informou que, apesar de o Su-
perior Tribunal de Justiça (STJ), em processo rela-
tado pelo ministro Sálvio Figueiredo Teixeira, ter 
reconhecido a impenhorabilidade do trator usado 
pelo produtor rural como ferramenta necessária 
para a prática profissional, os bancos continuam 
a promover execuções com penhora de tratores, 

máquinas e outros implementos agrícolas 
dos produtores rurais, muitas vezes, com 
o auxílio de força policial.

Pagamento de dívidas
Na opinião do senador, a maior parte 

dos casos de inadimplência dos produ-
tores rurais se deve a fenômenos climá-

ticos e à “insensatez dos governos”. A 
aprovação do projeto, diz Simon, 

poderá contribuir para oferecer 
ao produtor as condições 

necessárias ao desenvolvi-
mento de suas atividades 
e ao pagamento de suas 
dívidas.

Após aprovação da pro-
posta na CRA, a matéria 
será examinada pela Co-
missão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ), 

em decisão terminativa.Para Simon, “insensatez dos governos” leva à inadimplência

Um dos principais problemas 
enfrentados pelos produtores 
rurais para aquisição de crédito 
– a falta de garantias para ob-
tenção de novos financiamentos 
– poderá ser superado se for 
aprovado projeto de lei do sena-
dor Osmar Dias (PDT-PR) que cria 
o Fundo de Aval para Proteção 
ao Crédito Rural (FAPCR). Com o 
aval do fundo, os bancos pode-
rão dispensar a apresentação de 
outras garantias para a conces-
são do financiamento.

De acordo com o projeto 
(PLS 303/07), o agricultor ou 
o pecuarista poderá contratar 
a operação de crédito rural e, 
no mesmo momento, realizar 
também a contratação do aval 
do FAPCR.

Em caso de inadimplência, 
determina a proposta, o fundo 
quitará a dívida com o banco 

e, de forma automática, abri-
rá operação de crédito com o 
produtor rural. A operação será 
reajustada pela taxa do Sistema 
Especial de Liquidação e de Cus-
tódia (Selic) e terá de ser paga 
pelo produtor rural em até 24 
meses.

Embora a taxa Selic normal-
mente seja superior às do crédi-
to rural, explicou Osmar Dias, a 
adoção do índice de reajuste nas 
operações realizadas por quem 
utilizar o fundo tem a finalidade 
de evitar a inadimplência.

Segundo consta do projeto, 
o fundo de aval será constitu-
ído por recursos decorrentes 
da cobrança de Comissão de 
Concessão de Aval (CCA), a ser 
efetuada pelo gestor do fundo, 
em cada operação de crédito 
rural, pela complementação da 
garantia prestada e pelo resul-
tado da aplicação financeira dos 
recursos obtidos.

A Comissão de Agricultura e 
Reforma Agrária (CRA) já apro-
vou parecer favorável ao pro-
jeto. Agora a matéria está em 
exame na Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE).

Osmar Dias quer fundo para facilitar crédito rural

Parlamentar ressalta a dificuldade do 
agricultor para oferecer garantias

Marconi: veículo novo é mais seguro e 
melhora qualidade de vida do cidadão

Ônibus velho pode 
ser proibido para 
transporte coletivo

Rádio Senado 
é finalista em 
premiação
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